
C&R ' Biba? Paçhooo
An independent int—mm,,- film o: em iuiElmAtqui

CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRACÓES FINANCEIRAS
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Audiiáinos as demonstrações financeiras anexas do Municipio de Arcos de Valdevez, adianto designado por Municipio

que compreendem o balanço em Iii de. dezembro de 2018 [que evidencia um total de 137279404 euros c um total de

fundos proprios positivos de 78343153 euros, incluindo um resultado líquido positivo de 57.067 euros), a

demonstração de resultados a os mapas de execução orçamental, que evidenciam um total de 24559431 euros de

despesa paga e um total de 24.414303 euros de receita cobrada liquida, relativos ao ano findo naquela (lata, e o anexo

às denionslraç es iinanceiras que incinem um resumo (isis politicas cmitahilisiicas significativas.

Em nossa opiniao, exceto quanto aos possíveis efeitos das matérias referidas na secção "Bases para a opinião com

reservas", as demonstrações financeiras anexas apresentam de iormn verdadeira e apropriada, um todos os aspetos

materiais, a posição Financeira, o seu desempenho tinanceiro, os fluxos de caixa e a execução orçamental relativos ao

ano lindo naquela data de acordo com o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais,
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A insufiriiinie informação externa a Entidade sobre a titularidade do conjunto dos elementos do seu imobilizado

associada à sua grandeza, dispersão, assim como & iiisuncienio informaçâo interna, quer sobre os critéi os

valorimétricos utilizados na valorização do imohilizado terminado quer sobre. o grau de acabamento do imobil ado

em curso, provenientes de exercícios anteriores à implementação do P()CAi., não nos permite emitir opinião

devidamente fundamentada sobre ri plenitude e adequação do valor das correspondentes rubricas do balanço bom

como das amorti ações e dos subsídios para investimenlos e, rnnseqnmuomente, dos seus efeitos nos resultados,

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria USA] e demais normas e

orientações técnicas e éticos da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas responsabilidades nos termos

dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das dciiiunstrações financeir s"

abaixo, Somos independentes do Municipio nos termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do

código de ótica da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Estamos convictos que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente & apropriada para proporcionar uma base para

a nussa opinião com reservas.
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a) A Entidade apresenta, na nota 82.7 das notas ao balanço e à demonstração de resuitados, a relação dos bens do

imobilizado já inventariados e não contabilizados por ainda não se encontr' 'eni registados na Conservatória do

Registo Predial. continuando em curso o processo da sua ínventariiição e legalização.

b) O grau de execução orçamental geral das despesas foi de 86,60%, sendo 92,84% nas despesas correntes e 78,40%

nas despesas de capital, e o grau de execução geral das receitas foi de 86,09%, sendo 97,84% nas receitas correntes e

69,40% nas receitas de. capital.

A nussa opinião não é modiãcada em relaçao a estas matérias.

EESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO DE GESTÃO PELAS" DEMONai'l'RACÓlíS la'lNANCEiRAS
O órgão de gestão é responsável pela:

: Preparação de demonstrações Financeiras que apresentem de forma verdadeira eapropriada a posição Financeira, o

desempenho financeiro e a execução orçamental do Municipio de acordo com o Plano Oficial de Contabilidade das

Autarquias Locais:

' Elaboração do relatório de gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis;

— Criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de demonstrações

financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou erro;

- Adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas Circunstâncias; o

» Avaliação da capacidade do Municipio de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as matérias qut>

possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das aiiviiiades.
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RFSPQNSABIHDADES DO AUDl'l'OR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRACÓFS FlNANCFlRAS
A no a responsabilidade consiste em obter segurança razoavel sobre se as demonstrações financeiras como um todo

estão isentos de distorções materiais devido a fraude ou erro, e emitir um relatório onde conste a nossa opinião,

Segurança razoável é um nível elevado de segurança, mas não é uma garantia de que uma auditoria executada de

acordo com as lSA detetará sempr», uma distorção material quando exista. As distorções podem lerorigem em fraude

ou erro e são consideradas materiais se. isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que influenciem

decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações financeiras,

Como parte de uma auditoria de acordo com as lSA. fazemos julgamentos proiissionais & mantemos ceticismo

profissional durante a auditoria o também:

. Identificamos «: avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a iraudo ou a erro,
concobemos & oxucutamos procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos, & obtemos prova de auditoria

que seja suficiente & apropriada para proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de não detetor uma distorção

material devido a fraude é maior do que o risco do não detetor uma distorção matnriol devido a erro, dado que a fraude

pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas detiaraçôes nu sobreposição ao controlo interno;

' obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de conceber
procedimentos de auditoria que sejam apropriados nos rirrunstâmrins, mas não para expressar uma opiniao sobro El

Glicério do controlo interno do Municipio;

. Avaliamos ;: adequação das politicas contabilísticas usadas (: a razoabilidade clas estimativas contabilísticos o

rospctivas divulgações feitas polo órgão tiEE gestão;

. Concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão do gestão, do pressuposto da continuidade e, com base na prova

de auditoria obtida, se cristo qualqiwr incerteza material relacionada rom acontecimentos ou condiçoes que possam

suscitar duvtdas signilicativas sobre a capacidade do Município para dar continuidade às suas atividades. Se

concluirmos que existo uma incerto a material, devemos chamar a atenção no nosso relatório p' :; divulgações

relacionadas incluidas nas demonst çdcs financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, modilicar zi

nossa opinião. As noss s convulsões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso rolntório, Porém,

acontecimentos ou condições futuras podem levar a que (» Municipio descontínua as suas atividades;

- Avaliamos a apresenmção, estrutura e conteúdo global das dvnionstraçõos linanceiras, incluindo as divulgaç es, o se

essas demonstrações (inanuzlras representam as transações e acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma

apresentação apropriada;

. Comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o calendário planeado da

auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência significativa do controlo interno

identificado durante a auditoria

A nnssa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação (onstante do relatório de gestão

com as demonstrações financeiras.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES
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Em nossa opinião, o relatório de gestão foi preparado de acordo com as leis e regulamentos aplí veis em vigor e a

informação nele constante é coerente com as demonstrações financeiras auditadas, não tendo sido identil'iradas

incorreções materiais

Porto, 10 de abril de 2019
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